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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU PARANÁ 

 

PROCESSO Nº 61/2025 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 03/2025 

CREDENCIAMENTO EXCLUSIVO PARA MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS 

(MEI), MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 

  

1- PREÂMBULO 

 

O Município de  Porecatu, inscrito no CNPJ sob n.º 80.542.764/0001-48,  com sede na Rua Barão do Rio 

Branco, 344, Centro, Município de Porecatu, Estado do Paraná, representado neste ato pelo Prefeito 

Municipal, o Senhor Agamemnon Augusto Araújo Paduan, , torna público para conhecimento dos 

interessados, que está instaurando processo para CREDENCIAMENTO, VIA CHAMAMENTO 

PÚBLICO, DE MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LAVAGENS DE VEÍCULOS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU - PR, sendo regidos pelas Leis Federais nº 

14.133/2021 e suas alterações, Lei Complementar 123, de 14 de Dezembro de 2006 e suas alterações, do 

Decreto Municipal nº 09, de 30 de janeiro 2024, Lei Complementar 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei 

Complementar 155, de 27 de Outubro de 2016, subsidiariamente e demais disposições legais pertinentes. 

 

1.2. O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 

Anexos, conforme especificações e quantidades descritas abaixo, para atender a administração deste 

município e todas as secretarias que fazem parte, conforme prazos e demais obrigações e informações 

constantes neste instrumento, mediante processo licitatório, com previsão para prestação de serviço 

parcelado, durante a vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento, conforme necessidade das 

Secretarias. 

 

1.3. Os interessados no presente credenciamento poderão protocolar sua documentação na Prefeitura 

Municipal, situada a Rua Barão do Rio Branco, nº 344, Centro, CEP 86160-000, Município de 

Porecatu/Pr. Os interessados poderão solicitar a inscrição no Credenciamento a partir do dia 07 de agosto 

de 2025, no horário das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min. 

 

1.4. Os interessados poderão solicitar o Credenciamento, a qualquer tempo, desde que cumpridos todos os 

requisitos e durante a vigência do presente edital de Credenciamento. 

 

1.5. Não existe impedimento para que sejam credenciadas mais de uma empresa para prestação de serviço, 

durante a vigência deste Credenciamento. 

 

1.6. DO PRAZO DE CREDENCIAMENTO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

1.6.1. O prazo para apresentação de pedidos de credenciamento será de 15 (quinze) dias corridos, contados 

a partir da data de publicação deste Edital.  

1.6.1.1. Os envelopes serão abertos em sessão pública no dia 27 /08/2025, às 08h00, na sala de reuniões da 

Prefeitura Municipal de Porecatu/PR, situada na Rua Barão do Rio Branco, nº 344, Centro. 

1.6.1.2. Após o encerramento do prazo inicial de 15 (quinze) dias corridos, o edital será reaberto para novos 

credenciamentos após o intervalo de 6 (seis) meses, conforme interesse e conveniência da Administração. 
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16.1.3. A execução dos serviços será distribuída em rodízio quinzenal, obedecendo à ordem cronológica de 

credenciamento das empresas habilitadas, conforme registros protocolados no Protocolo Central da 

Prefeitura Municipal de Porecatu, de forma sucessiva, assegurando a equidade e a alternância entre os 

credenciados. 

 

2 – OBJETO 

2.1. O presente edital tem como objetivo o CREDENCIAMENTO, VIA CHAMAMENTO PÚBLICO, 

DE MICROEMPREENDEDORES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVAGENS DE 

VEÍCULOS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

PORECATU - PR, de acordo com as especificações e quantidades abaixo: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND 
METODO 
ADOTADO 

MÉDIA 
VALOR TOTAL 

1 
LAVAGENS COMPLETAS, EXCETO 

MOTOR DE VEÍCULOS LEVE/MÉDIO 
1680 

Unid/ 

serviço 
R$ 63,33 R$ 106.394,40 

2 
LAVAGENS COMPLETAS, EXCETO 

MOTOR DE MÁQUINAS E TRATORES. 
50 

Unid/ 

serviço 
R$ 169,43 R$ 8.471,50 

3 
LAVAGENS COMPLETAS, EXCETO 

MOTOR DE CAMINHÕES. 
100 

Unid/ 

serviço 
R$ 139,99 R$ 13.999,00 

4 
LAVAGENS COMPLETAS, EXCETO 

MOTOR DE ÔNIBUS 
480 

Unid/ 

serviço 
R$ 177,83 R$ 85.358,40 

5 
LAVAGENS COMPLETAS, EXCETO 

MOTOR DE MICROÔNIBUS 
240 

Unid/ 

serviço 
R$ 139,46 R$ 33.470,40 

6 
LAVAGENS COMPLETAS, EXCETO 

MOTOR DE VAN/AMBULÂNCIAS 
900 

Unid/ 

serviço 
R$ 80,61 R$ 72.549,00 

 

TOTALR$ 320.242,70 

 

2.1.1. As quantidades especificadas são estimadas, ou seja, no término do Termo de Adesão ao 

Credenciamento, o remanescente será automaticamente suprimido, ficando a Contratante desobrigada da 

utilização total do serviço contratado, e consequentemente de seu pagamento. 

 

2.1.2. Ficará sob responsabilidade da Secretaria de Urbanismo, Obras e Viação o Termo de Adesão ao 

Credenciamento do saldo total do presente credenciamento bem como a disponibilização desta informação 

aos credenciados. 

O credenciamento terá vigência por 12 meses, com o primeiro ciclo aberto por 15 dias corridos. Após o 

encerramento, novo credenciamento será possível apenas após 6 meses. 

 

 

 



  

Rua Barão do Rio Branco, nº 344 – Centro - CEP 86160-000 

Telefone: (43) 3623-1429 E-mail: licitaporecatu@gmail.com 

www.porecatu.pr.gov.br 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU PARANÁ 

2.2. DA DISTRIBUIÇÃO DAS QUANTIDADES: 

2.2.1. O Termo de Adesão ao Credenciamento de Prestação de Serviços terá vigência de 12 (doze) meses. 

A distribuição dos serviços será feita por rodízio, observando-se critérios de equidade, periodicidade e 

capacidade operacional. 

 

2.2.2. DO RODÍZIO: 

2.2.2.1. A distribuição das ordens de serviço será realizada em rodízio quinzenal, observando a ordem 

cronológica de credenciamento dos prestadores habilitados. Essa sistemática será periodicamente avaliada, 

a fim de garantir a equidade, respeitando a capacidade operacional e assegurando a igualdade de 

participação entre os credenciados. 

 

2.2.2.1.1. A ordem cronológica obedecerá rigorosamente à ordem de inscrição no processo de 

credenciamento. 

 

2.2.2.2. Quando houver solicitação de lavagem e limpeza de veículos, a unidade/secretaria demandante 

deverá verificar os prestadores habilitados para o item específico, seguindo a ordem cronológica 

previamente estabelecida. 

 

2.2.2.3. A Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e Viação manterá o controle das solicitações de 

serviços, conforme lista de credenciados atualizada pelo Departamento de Compras e Licitação. 

 

2.2.2.4. As ordens de serviço deverão ser emitidas mediante orçamento aprovado e autorizado, com emissão 

prévia de nota de empenho pela secretaria/unidade responsável, observando-se o rodízio de credenciados 

por item. 

 

2.2.2.4.1. Para garantir o equilíbrio na distribuição da demanda, o rodízio será organizado em ciclos de 15 

(quinze) dias, com base na ordem de credenciamento, salvo justificativa administrativa fundamentada. 

 

2.2.2.5. O rodízio seguirá a sequência do último prestador atendido, sendo a próxima ordem de serviço 

destinada aos prestadores habilitados seguinte na lista, e assim sucessivamente. 

 

2.2.2.6. Caso a empresa devidamente credenciada não aceite a solicitação de serviço, a recusa deverá ser 

registrada pela Secretaria de Urbanismo, Obras e Viação no controle de rodízio. 

 

2.2.2.7. Após 03 (três) recusas não justificadas, será instaurado procedimento administrativo para análise 

de eventual rescisão do credenciamento, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

2.2.2.8. Em caso de recusa ou impedimento, a secretaria solicitante deverá encaminhar a ordem de serviço 

ao próximo credenciado, respeitando a ordem cronológica de habilitação. 

 

2.2.2.9. Poderão se credenciar empresas com sede no Município de Porecatu/PR que atendam às condições 

do edital. O credenciamento permanecerá aberto por 15 (quinze) dias a partir da publicação, sendo reaberto 

somente após 6 (seis) meses. 
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2.2.2.10. É vedada a terceirização dos serviços pelas empresas credenciadas, sob pena de rescisão. 

 

3 – DA UTILIZAÇÃO E FINALIDADE DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Poderá utilizar-se deste as secretarias Municipal de Urbanismo, Obras e Viação, Administração, 

Educação, Saúde e Serviço Social, do Município de Porecatu - Pr. 

 

3.2. Deste Credenciamento resultarão empresas Credenciadas, que firmarão Termos de Adesão ao 

Credenciamento com o Município de Porecatu, com base no Art. 79º, Inciso I, caput, da Lei nº 14.133/2021, 

que terá vínculo a este Edital com suas Cláusulas e Minutas, aos documentos apresentados pelos 

proponentes do Credenciamento. 

 

4 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÕES NESTE CREDENCIAMENTO 

4.1. Poderão participar do presente Credenciamento todos os interessados do ramo de atividade pertinente 

ao objeto com sede no Município de Porecatu/PR, e que preencham as condições exigidas neste edital. 

4.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os licitantes que se enquadrem em uma 

ou mais das situações a seguir: 

4.2.1. Que esteja com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que tenha 

sido declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta, 

no âmbito federal, estadual ou municipal; 

4.2.2. Que estejam sob falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação; 

4.2.3. Que esteja reunido em consórcio ou seja controlador, coligado ou subsidiário de outro licitante, ou 

cujos proprietários ou sócios mantenham vínculos empresariais ou familiares com outro licitante; 

4.2.4. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, em 

conformidade no disposto no Art. 6º, Inciso LX, da Lei nº 14.133/2021; 

 

4.3. A participação neste credenciamento está restrita a Microempreendedores Individuais (MEIs) 

que atendam às seguintes condições: 

4.3.1. Receita bruta anual de até R$ 81.000,00, conforme disposto no art. 18-A da Lei Complementar nº 

123/2006; 

4.3.2. Apresentação de declaração firmada de que não ultrapassou esse limite no ano-calendário anterior, 

bem como de que não o ultrapassará durante a vigência do credenciamento. 

 

 

5 – DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO CREDENCIAMENTO: 

 

5.1. Podem participar deste Credenciamento as pessoas jurídicas legalmente constituídas, que atenderem 

todas as exigências deste edital. 

 

5.1.1. Para os Microempreendedores Individuais (MEIs), será exigida apenas a documentação legal mínima 

necessária à comprovação de regularidade e habilitação, conforme especificado neste item, sendo facultada 

a apresentação de balanço patrimonial, salvo se houver exigência expressa de comprovação de capacidade 

econômico-financeira. 
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5.2. A documentação será apresentada em via original ou cópia autenticada, devendo constar nos 

envelopes nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS e 02 – DOCUMENTAÇÃO, os quais deverão estar 

separados/lacrados, bem como assim identificados: 

 

 

AO  

MUNICÍPIO DE PORECATU / PR  

CHAMADA PÚBLICA Nº 03/2025  

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS  

PROPONENTE - (Nome Completo da Empresa e CNPJ) 

 

 

AO  

MUNICÍPIO DE PORECATU / PR 

CHAMADA PÚBLICA Nº 03/2025  

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE - (Nome Completo da Empresa e CNPJ) 

 

5.3. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a 

participação de nenhuma licitante atrasada. 

5.4. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, 

todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos 

para matriz e todas as filiais. Caso a entidade seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que 

apresentou a documentação. 

 

5.5. - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

5.5.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Registro comercial devidamente inscrito na Junta Comercial, no caso de empresa individual; 

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

g) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

5.6. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com efeito de 

Negativa, expedida pela Secretaria da Receita Federal pelo link 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.a

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1%20%20
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sp?Tipo=1  abrangendo inclusive Contribuições Previdenciárias tanto no âmbito da Receita Federal 

quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional do domicílio ou sede do proponente; 

b)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio 

ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do 

domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas poderão estar 

atestadas pelos órgãos expedidores; através de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, que pode 

ser conseguida através do link https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo Tribunal 

Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do link http://www.tst.jus.br/certidao 

comprovando a inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho. 

 

5.7. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

b) O balanço patrimonial exigível na forma da lei compreende o balanço patrimonial do último exercício 

social assinado por contador e representante legal da empresa, devidamente acompanhado do Termo de 

Abertura e do Termo de Encerramento do Livro Diário, este registrado na Junta Comercial. 

c) A licitante com menos de um ano de existência, que ainda não tenha balanço, deverá apresentar 

demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativo ao período de 

sua existência. 

d)  A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a Declaração Anual do Simples 

Nacional - DASN SIMEI. 

e)  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou 

de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 

 

5.8. DECLARAÇÕES: 

a)  Alvará de localização e funcionamento, fornecido pelo órgão competente local da sede da empresa; 

b) No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por qualquer pessoa jurídica, pública ou 

privada, de que atendeu satisfatoriamente ao objeto em quantidade e características compatíveis objeto da 

licitação; 

c) Solicitação de Credenciamento (ANEXO III); 

d) Declaração de Idoneidade e cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores), nos termos da Lei nº 9.854, de 27/10/99 

(ANEXO IV); 

e) Microempreendedor Individual - MEI (ANEXO V); 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1%20%20
https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp;
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f) Certidão simplificada do seu enquadramento como MEI junto a Junta Comercial do Estado onde se 

localiza a empresa licitante, expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta 

licitação. 

g) Declaração cumprimento do § 4º, do Art. 14º da Lei nº 14.133/2021 (ANEXO VI); 

h) Em nenhum caso será concedido prazo para a apresentação de documentos de habilitação que não 

tiverem sido entregues na própria sessão, sendo que a falta de quaisquer documentos, ou apresentação em 

desconformidade com o edital, implicará na inabilitação do licitante. 

i) A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pelo próprio licitante ou na proposta 

poderá ser suprida pelo seu representante legal presente à sessão. 

j) Os Microempreendedor Individual - MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

k) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de 

pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, caso apresente alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, 

para a devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa. 

l) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na decadência do 

direito à contratação. 

 

 

5.9. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

a) Serão realizadas consultas aos serviços de verificação de autenticidade das certidões emitidas via internet, 

conforme aplicável. 

b) A ausência de quaisquer dos documentos exigidos implicará no indeferimento do pedido de 

credenciamento da proponente. 

c) O Município de Porecatu/PR exigirá, anualmente, das empresas credenciadas, a atualização da 

documentação apresentada, como condição para continuidade da prestação dos serviços descritos no item 

2.1 deste Edital. 

d) Homologada a inscrição, a proponente será convocada para assinatura do Termo de Credenciamento, 

formalizando o vínculo com a Administração. 

e) O não comparecimento ou a negativa em assinar o Termo de Credenciamento implicará na anulação da 

inscrição da empresa. 

f) O Microempreendedor Individual (MEI) deverá apresentar toda a documentação exigida para 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta contenha alguma restrição, garantindo-se o prazo de 5 

(cinco) dias úteis para regularização, nos termos da LC nº 123/2006.  

h) No prazo de até 03 (três) dias úteis após o protocolo do pedido de credenciamento, a Comissão Permanente 

de Licitações se reunirá para análise da documentação exigida no item 5 deste Edital. 

i) A decisão quanto ao deferimento ou indeferimento será registrada em ata de sessão e comunicada ao 

interessado por e-mail, conforme endereço eletrônico constante no Requerimento de Credenciamento. 

j) Em caso de deferimento, o extrato do credenciamento será publicado no Diário Oficial dos Municípios - 

DOM, podendo ser homologado após o decurso do prazo de 05 (cinco) dias úteis, caso não haja interposição 

de recurso. 

k) As decisões que indeferirem o credenciamento serão devidamente fundamentadas, cabendo recurso 

administrativo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da decisão. 
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6 - PROPOSTA 

6.2. A proposta de serviços deverá estar contida no Envelope nº 2, devidamente assinada pelo proponente ou 

seu representante legal, em papel timbrado, redigida em idioma nacional de forma clara, sem emendas, não 

podendo conter erros rasuras ou entrelinhas, sob pena de desclassificação, em que constará: 

6.2.1. Especificação clara e detalhada dos serviços ofertados, valores, quantidades, e prazos, com indicação 

do número deste edital. Deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e seus 

anexos, discriminando-se minuciosamente o objeto cotado, observando-se o quantitativo de cotação de 

quantidade e o preço máximo unitário e total, validade da proposta mínima de 60 (sessenta) dias, conforme 

descrito no Anexo II. 

6.2.2. O quantitativo e os valores estipulados na proposta deverão ser exatamente idênticos ao objeto descrito 

no item 2.1, não podendo haver supressão de serviços relacionados, nem aumento e diminuição do 

quantitativo. 

 

7 - PROCEDIMENTO 

7.1. O presente credenciamento é composto de 03 (três) Fases explicitadas a seguir: 

7.1.1. 1ª Fase: Recebimento da Documentação da Habilitação e Proposta; 

7.1.2. 2ª Fase: Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta; 

7.1.3. 3ª Fase: Demais formalidades legais pertinentes a Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações. 

 

7.2. A 1ª Fase - Recebimento da Documentação da Habilitação (Envelope 02) e Proposta (Envelope 01): Será 

de responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação a abertura dos envelopes e conferência da 

documentação e proposta. 

 

7.3. A 2ª Fase – Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta: Será de responsabilidade da 

Comissão Permanente de Licitação a análise da documentação e proposta, deferindo ou indeferindo o 

Credenciamento dos interessados, de acordo com as exigências legais, e emitindo parecer definitivo para 

publicação do deferimento ou indeferimento o credenciamento dos interessados, de acordo com as exigências 

legais, e emitindo parecer definitivo para divulgação no prazo de 03 (três) dias úteis. 

 

7.4. A 3ª Fase – Demais formalidades legais pertinentes a Lei nº 14.133/2021 e alterações: Com o parecer 

definitivo da Comissão Permanente de Licitação será desencadeado demais procedimentos legais até a 

efetivação do Termo de Adesão ao Credenciamento. 

 

8 - PRAZOS 

8.1. O período de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua homologação, 

conforme estabelecido no item 1.6 deste edital. 

 

8.2. O edital permanecerá aberto para recebimento de solicitações de credenciamento pelo prazo de 15 

(quinze) dias corridos, a contar da data de sua publicação, sendo reaberto para novos credenciamentos após 

o intervalo de 6 (seis) meses. 

 

9 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes do presente Edital de Licitação correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) 

orçamentária(s): 
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Órgão: 07 – Secretaria de Urbanismo, Obras e Viação 

Unidade Orçamentária: 02 – Divisão de Urbanismo 

Função: 154510160 - Urbanismo 

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.026 – Manutenção da Divisão de Urbanismo 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 504 – Royalties e Outras Compensações Financeiras 

Desdobramento: 3.3.90.39.20 – 1230 Desdobramento da Despesa  

Despesa Principal: 3.3.90.39 – 92 

 

Órgão: 05 – Secretaria de Administração 

Unidade Orçamentária: 01 – Gabinete do Secretário e Serviço Administrativo 

Função: 041220140 - Administração 

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.008 – Manutenção da Secretaria de Administração 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 0 – Recursos Ordinários (Livres) – Exercício Corrente 

Desdobramento: 3.3.90.39.20 – 1228 Desdobramento da Despesa  

Despesa Principal: 3.3.90.39 - 40 

 

Órgão: 11 – Secretaria de Saúde 

Unidade Orçamentária: 01 – Fundo Municipal de Saúde 

Função: 103020200 - Saúde 

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.052 – Manutenção do Hospital Municipal 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) 

Desdobramento: 3.3.90.39.20 – 1240 Desdobramento da Despesa  

Despesa Principal: 3.3.90.39 – 193 

 

Órgão: 08 – Secretaria de Educação 

Unidade Orçamentária: 02 – Divisão de Educação 

Função: 123610170 - Educação 

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.037 – Manutenção do Transporte Escolar 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 104 – Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 

Desdobramento: 3.3.90.39.20 – 1793 Desdobramento da Despesa  

Despesa Principal: 3.3.90.39 – 126 

 

Órgão: 12 – Secretaria de Serviço Social 

Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Assistência Social 

Função: 082440210 – Assistência Social 

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.056 – Manutenção da Divisão de Assistência Social 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 0 – Recursos Ordinários (Livres) – Exercício Corrente 

Desdobramento: 3.3.90.39.20 – 1243 Desdobramento da Despesa  

Despesa Principal: 3.3.90.39 - 222 
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9.2. O contratante pagará ao prestador credenciado pelos serviços prestados, a importância financeira 

correspondente ao número de serviços realizados e devidamente comprovados por relatórios de acordo com 

o período estabelecido. 

9.3. Os valores estimados não implicarão em nenhuma previsão de crédito em favor dos prestadores 

credenciados, que só fará jus aos valores correspondentes após a devida comprovação dos serviços 

efetivamente prestados. 

9.4. Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações próprias que forem 

aprovadas para os mesmos. 

 

10 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1. A Contratante pagará, mensalmente, ao prestador de serviços pelos serviços efetivamente prestados, 

conforme item 9 deste Edital. 

10.2. O preço estipulado neste Termo de Adesão ao Credenciamento será pago da seguinte forma: 

10.2.1. Para efeito de faturamento: 

a) O faturamento será realizado mensalmente conforme a quantidade de serviços realizados e devidamente 

requisitados pela Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e Viação. 

b) Apresentar nota fiscal com a descrição completa dos procedimentos e quantitativos realizados no 

período; 

10.2.2. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto do Contrato, será efetuado mediante crédito 

em conta corrente, a partir dos dias 12 (doze) dos meses subsequentes à emissão das notas fiscais e das 

requisições expedidas, desde que sejam entregues até o dia 30 (trinta) do mês corrente. 

10.2.3. O PRESTADOR CREDENCIADO responsabilizar-se-á por quaisquer ônus decorrentes de 

omissões ou erros na elaboração do faturamento, que redundem em aumento das despesas ou perda de 

descontos; 

 

11 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1. O Município de Porecatu/PR solicitará os serviços de forma parcelada, sempre que houver 

necessidade, sendo que não há quantidade mínima a ser solicitada. Assim a empresa credenciada deverá, 

sempre que solicitada, prestar os serviços, independentemente da quantidade de serviços solicitado; 

11.2. As requisições dos serviços serão feitas pelas secretarias solicitantes, quando houver necessidade, 

com antecedência mínima de 01 (um) dias; 

11.3. Os serviços de lavagem consistirão na limpeza interna e externa dos veículos. Na externa deverá ser 

limpa toda a lataria, vidros, para-choques, rodas e pneus, utilizando sabão neutro ou xampu específico para 
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veículos, enquanto a interna incluirá o serviço de aspiração do assoalho e dos bancos, lavagem dos carpetes, 

higienização das partes plásticas (painel de bordo, guarnições das portas e tecidos do teto), bem como a 

limpeza dos vidros, total, higienização de bancos, assoalho, teto e forros. 

11.4. Os veículos pesados deverão ser lavados em local apropriado que suporte o peso dos mesmos, onde 

contenha rampa que suporte acima de 3.500 kg. 

11.5. A empresa vencedora responsabiliza-se pela perfeita execução dos serviços, bem como a substituir 

ou complementar serviços em desacordo, devendo obedecer às determinações descritas na ordem de 

serviços, emitida pela Secretaria solicitante deste Município de Porecatu/PR. 

11.6. O prazo para execução dos serviços é de 04 (quatro) horas corridas para lavagem, contadas a partir 

da disponibilização do veículo e respectiva Ordem de Serviço por parte da Contratante. Casos excepcionais 

serão avaliados pela fiscalização do Termo de Adesão ao Credenciamento. 

11.7. A Contratada deverá comunicar a Contratante, no prazo máximo de 02 (duas) horas de antecedência, 

a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso de execução dos serviços; 

11.8. Os veículos serão conduzidos à sede da empresa, por motoristas autorizados pelo CONTRATANTE, 

juntamente com a Ordem de Serviço e/ou requisição constando o tipo de lavagem a ser realizada. 

11.9. A CONTRATADA deverá atestar na ordem de serviço e/ou requisição emitida pelo 

CONTRATANTE o dia e hora do recebimento dos veículos para execução dos serviços. 

11.10. As quantidades acima representam apenas estimativas efetuadas pelo Município, o qual não estará 

obrigado a consumir as referidas quantidades, podendo demandar quantidades menores, sem que a licitante 

vencedora detentora do Termo de Adesão ao Credenciamento possa pleitear qualquer custo. 

11.11. A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de seus 

empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes, bem como imposto e 

taxas incidentes sobre o presente Termo de Adesão ao Credenciamento, além das despesas decorrentes de 

mão de obra, materiais e equipamentos correrão pôr conta da Contratada, bem como quaisquer danos 

causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do 

presente Termo de Adesão ao Credenciamento. 

11.12. A empresa contratada, além da mão de obra, também será responsável pelo fornecimento de todos 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à realização dos serviços. 

11.13. A empresa Contratada se obriga a empregar, na prestação dos serviços, equipamentos em condições 

aceitáveis para a execução dos trabalhos; 

11.14. Será de responsabilidade da empresa Contratada o fornecimento dos equipamentos de Proteção 

Individual - EPI e de Proteção Coletiva – EPC, aos funcionários que executarão os serviços, de acordo com 

a legislação vigente; 
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11.15. A fiscalização da prestação dos serviços ficará sob a responsabilidade do funcionário devidamente 

designado pelas Secretárias Contratantes, que determinará os dias, o tipo de serviço e os locais onde serão 

realizados os serviços, expedindo a respectiva Ordem de Serviço; 

11.16. A contratada deverá manter durante toda a execução do Termo de Adesão ao Credenciamento, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

11.17. Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Termo de Adesão ao 

Credenciamento, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações 

assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 

comerciais. 

11.18. A empresa credenciada poderá solicitar o descredenciamento quando houver: 

Pedido formalizado pelo credenciado; 

Perda das condições de habilitação do credenciado; 

Descumprimento injustificado do Termo de Adesão ao Credenciamento pelo prestador credenciado; e 

Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 

credenciamento. 

11.19. O pedido de descredenciamento de que trata o item 13.3., não desincumbirá o credenciado do 

cumprimento de eventuais Termos de Adesão ao Credenciamento assumidos e das responsabilidades deles 

recorrentes. 

11.20. Nas hipóteses previstas nos itens 13.3.2., além do descredenciamento, deverá ser aberto processo 

administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na 

forma estabelecida na legislação. 

11.21. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a 

sua situação. 

11.22. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, 

não será rescindido o Termo de Adesão ao Credenciamento em execução com empresa ou profissional que 

estiver irregular. 

11.2.3. Responsabilizar-se integralmente pelos objetos (veículos, coletivos e máquinas) recebidos, 

incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se a reparação total da perda 

em casos de furto ou roubo, incêndios ou acidentes, independente de culpa, não transferindo a terceiros. 
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12 - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. O Município de Porecatu/PR reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos 

serviços pelas credenciadas, podendo proceder ao descredenciamento, em caso de má prestação, mediante 

processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa; 

12.2. O credenciamento configura uma relação contratual de prestação de serviços. 

12.3. Os serviços deverão atender aos padrões mínimos de qualidade definidos no Termo de Referência. 

 

13 – DAS OBRIGAÇÕES 

13.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo 

com as determinações do Termo de Adesão ao Credenciamento, do Edital e seus Anexos, especialmente do 

Termo de Referência; 

13.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

13.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis, na forma prevista no Art. 117 º da Lei nº 14.133/2021; 

13.1.4 Acompanhar a execução dos serviços credenciados por meio de auditorias, comunicações escritas, 

visitas e outras atividades correlatas, sob a responsabilidade do fiscal designado para acompanhamento do 

Termo de Adesão ao Credenciamento e as ocorrências deverão ser registradas em relatórios anexados ao 

processo de credenciamento; 

13.1.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades; 

13.1.6 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do Termo de Adesão ao 

Credenciamento; 

13.1.7 Zelar para que durante toda a vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no edital; 

13.1.8. Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento dos prazos, pela 

contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo prestados, bem como a expedição de 

autorização de serviço; 

13.1.9. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas pela 

contratada; 
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13.1.10. Solicitar a substituição imediata de qualquer material, produto ou equipamento que não atenda as 

exigências do serviço; 

13.1.11. Fiscalizar as instalações da contratada, verificando se persistem as mesmas condições técnicas 

básicas comprovadas na ocasião da assinatura do Termo de Adesão ao Credenciamento; 

13.1.12. Solicitar à empresa nos prazos previstos, a documentação referente a seu pessoal, observado as 

especificações constantes no termo de referência, supervisionando rotineiramente a observância das normas 

de Segurança e Higiene do Trabalho; 

13.1.13. Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento dos prazos pela 

Contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo prestados; 

 

13.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.2.1. São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da contratada: 

13.2.2. Realizar a execução do serviço de acordo com as especificações e condições constantes no termo e 

no prazo determinado; 

13.2.3. Zelar pela padronização e qualidade dos serviços a serem fornecidos, condizentes com as 

necessidades descritas no presente Termo de Referência. 

13.2.4. Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do Termo de Adesão ao 

Credenciamento; 

13.2.5. Não transferir a outrem o objeto do Termo de Adesão ao Credenciamento; 

13.2.6. Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no Termo de Adesão ao 

Credenciamento; 

13.2.7. Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado; 

13.2.8. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 

ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, 

ao Município ou a terceiros; 

13.2.9. Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento, a supervisão, ao controle, a 

fiscalização e auditoria da execução do objeto contratado, permitindo o livre acesso dos servidores do 

Município, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos relacionados direta e indiretamente ao prestador 

credenciado, quando no desempenho das atividades de acompanhamento e controle; 

13.2.10. Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem executados, de 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

13.2.11. Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante do item 

anterior; 
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13.2.12. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao Município 

de Porecatu/PR; 

13.2.13. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da contratante; 

13.2.14. Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das 

obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, guia do recolhimento do 

INSS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

13.2.15. Não permitir a utilização do trabalho do menor; 

13.2.16. Manter durante toda a vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital, apresentando 

com a fatura mensal os comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista; 

13.2.17. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

13.2.18. Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo de vigência do Termo 

de Adesão ao Credenciamento respeitando suas Cláusulas; 

13.2.19. Toda prestação de serviços ocorrerá somente após a emissão da requisição/ordem de serviços, 

realizando tais serviços com pessoal qualificado, mediante emprego da técnica e ferramental adequados. 

13.2.20. Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas, os serviços que lhes forem confiados, 

conforme Termo de Adesão ao Credenciamento e ordem de serviços, bem como executar o que não for 

explicitamente mencionado, mas que seja necessário para a perfeita execução dos serviços. 

13.2.21. A contratada deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e 

exclusivamente por conta e risco da contratada, no total ou em parte, por um prazo não maior que o original 

as peças substituídos ou os serviços executados, com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, 

imperfeições ou recusados pelo Município, decorrente de culpa da contratada, inclusive por emprego de 

mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser 

invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços 

recebidos por esse Município, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro 

do prazo de garantia. 

13.2.22. Fornecer todo o material e documentação técnica necessária para a perfeita administração e 

acompanhamento do Termo de Adesão ao Credenciamento. 

13.2.23. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus empregados, 

representantes, ou prepostos direto e indiretamente, a este município, ou a livre iniciativa, inclusive aos 

decorrentes de serviços prestados com vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das garantias, 

mesmo depois do vencimento do Termo de Adesão ao Credenciamento. 



  

Rua Barão do Rio Branco, nº 344 – Centro - CEP 86160-000 

Telefone: (43) 3623-1429 E-mail: licitaporecatu@gmail.com 

www.porecatu.pr.gov.br 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU PARANÁ 

13.2.24. Responsabilizar-se integralmente pelos objetos (veículos, coletivos e máquinas) recebidos, 

incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se a reparação total da perda 

em casos de furto ou roubo, incêndios ou acidentes, independente de culpa, não transferindo a terceiros. 

13.2.25. Somente utilizar equipamentos em plenas condições de uso nos seus serviços, não podendo a 

contratada valer-se, em nenhuma hipótese, de itens recondicionados ou não calibrados em seus serviços, 

obedecendo a idade mínima de fabricação especificada no objeto. 

13.2.26. Empregar pessoal devidamente qualificado. 

 

13.3. DA RESCISÃO E DESCREDENCIAMENTO 

13.3.1. O descredenciamento poderá ocorrer a qualquer tempo, por interesse da Administração Pública, 

mediante decisão motivada e formalmente justificada, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos 

termos da legislação vigente. 

13.3.2. A rescisão do Termo de Adesão ao Credenciamento poderá ser efetivada, independentemente de 

aviso prévio, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, nas seguintes hipóteses: 

I – Descumprimento das obrigações contratuais assumidas; 

II – Recusa reiterada no atendimento às ordens de serviço, caracterizada por 03 (três) recusas consecutivas 

ou alternadas, sem justificativa aceita pela Administração; 

III – Ocorrência de infrações administrativas graves, devidamente apuradas em processo administrativo; 

IV – Prática de atos lesivos à Administração Pública, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021 e demais 

legislações aplicáveis; 

V – Apresentação de documentos falsos ou ocorrência de fraude durante a execução dos serviços ou no 

processo de credenciamento 

VI – Encerramento das atividades comerciais, cancelamento do CNPJ, ou perda de requisitos legais de 

habilitação. 

13.3.3. A critério da Administração, a empresa poderá ser suspensa temporariamente da lista de rodízio até 

a apuração e esclarecimento de eventuais irregularidades, sem prejuízo das medidas administrativas 

cabíveis. 

 

14 – DA ASSINATURA DO TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 

14.1. Após a HOMOLOGAÇÃO do processo de credenciamento, a empresa será convocada para assinar o 

Termo de Adesão ao Credenciamento em até 5 (cinco) dias úteis sob pena de decair ao direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no artigo 90 da Lei nº 14.133/2021. 

 

15 – DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE 

15.1. Para os Termos de Adesão ao Credenciamento oriundos deste Edital, deverão ser aplicadas as 

disposições do art. 124 e seguintes da Lei n°. 14.133, de 2021. 
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15.2. Caso haja prorrogação do Credenciamento, a periodicidade de reajuste do valor do Termo de Adesão 

ao Credenciamento será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º “10.192, de 2001, utilizando-se o 

Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM. 

15.2.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

15.2.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art.136 da Lei Federal nº 

14.I33.de 2021. 

15.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 

último reajuste. 

15.2.4. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

15.2.5. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

15.3. Somente poderá ocorrer a revisão dos valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, 

“d”, da Lei n°. 14.133, de 2021, sendo que os valores que decorrerem de inflação ou álea econômica normal, 

com encargos previsíveis e suportáveis, assim como acontecimentos que não interfiram no equilíbrio 

econômico-financeiro, não serão considerados. 

15.4. Os pedidos de revisão de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura 

Municipal, e, nos termos do art. 131, parágrafo único, da Lei n°. 14.133, de 2021, devem ser formulados 

durante a vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento e antes de eventual prorrogação. 

15.5. Somente serão analisados os pedidos de revisão de valores que contenham todos os documentos 

comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d'’ da Lei n°. 14.133, 

de 2021. 

15.6. Os valores devidos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado 

(conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento, salvo nos casos em que a alteração se dê por 

simples apostilamento. 

 

16 – DOS RECURSOS 

16.1. Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do Art. 165º da Lei nº 

14.133/2021, o qual será recebido e processado conforme segue: 

16.1.1. Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em 

face de: 

16.1.1.1. Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

16.1.1.2. Julgamento das propostas; 

16.1.1.3. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

16.1.1.4. Anulação ou revogação da licitação; 

16.1.1.5. Extinção do Termo de Adesão ao Credenciamento, quando determinada por ato unilateral e escrito 

da Administração; 

16.1.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 

relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

16.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do inciso I do caput do 

Art. 165º da Lei nº 14.133/2021, serão observadas as seguintes disposições: 

16.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 

apresentação das razões recursais previsto no inciso I do caput do Art. 165º da Lei nº 14.133/2021, será 

iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção 

da inversão de fases prevista no § 1º do Art. 17º da Lei nº 14.133/2021, da ata de julgamento; 
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16.2.2. A apreciação dar-se-á em fase única. 

16.3. O recurso de que trata o inciso I do caput do Art. 165º, da Lei nº 14.133/2021, será dirigido à 

autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a 

decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, 

a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

16.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

16.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação 

pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

16.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

16.7. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do Art. 156º da Lei nº 14.133/2021, 

caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

16.8. O recurso de que trata o caput do Art. 166º da Lei nº 14.133/2021, será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

16.9. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do Art. 156º da Lei nº 14.133/2021, caberá 

apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

16.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

17 – DAS IMPUGNAÇÕES 

17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

Federal Nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

17.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: licitaporecatu@gmail.com 

17.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

17.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

17.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

 

18 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. A CREDENCIADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do processo de Credenciamento. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação 

da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido CREDENCIADA, a rescisão do contrato, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

mailto:licitaporecatu@gmail.com
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18.2. A Proponente ao apresentar documentos de habilitação e estando com os mesmos dentro do exigido 

por este Edital, estará credenciada para prestação dos serviços objeto do credenciamento após a homologação 

das inscrições. 

18.3. A credenciada apresentará mensalmente ao Município de Porecatu/PR, até o 2o (segundo) dia útil do 

mês subsequente da prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços efetivamente 

prestados. 

18.4. O prazo para assinatura do contrato de credenciamento será de 05 (cinco) dias úteis, a contar do dia 

seguinte ao da comunicação ao interessado, podendo ser prorrogado por igual período mediante formalização 

do pedido. 

18.5. Fazem parte integrante deste edital: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Proposta de Preços com tabela de descrição e valores de referência; 

Anexo III – Modelo Solicitação de Credenciamento; 

Anexo IV – Modelo de Declaração de Idoneidade; 

Anexo V – Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempreendedor Individual (MEI); 

Anexo VI – Modelo de Declaração Cumprimento no § 4º, do Art. 14° da Lei n° 14.133/2021; 

Anexo VII – Minuta de Termo de Credenciamento; 

 

18.6. Aplica-se ao presente credenciamento nas partes omissas, a legislação em vigor. 

18.7. As informações e os esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados 

pelo telefone (0**43) 3623-3100, com a Comissão de Licitações na sede administrativa do Município de 

Porecatu/PR – situado à rua Barão do Rio Branco, 344, ou através do e-mail: licitaporecatu@gmail.com 

nos dias úteis no horário de expediente das: 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min. 

 

19 FORO 

A presente Chamada Pública é regulada pelas leis brasileiras, sendo exclusivamente competente o foro do 

município de Porecatu/PR para conhecer e julgar quaisquer questões dele decorrentes. 

 

 

 

 

 

Porecatu, 21 de julho de 2025. 

 

 

 

 

Agamemnon Augusto Araújo Paduan  

Prefeito 
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ANEXO I   

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 61/2025 
CHAMADA PÚBLICA N°: 03/2025 

 

O presente instrumento foi formalizado com base nos levantamentos efetivados nos estudos técnicos 

preliminares, utilizando como parâmetro o relatório onde constam as justificativas para as presentes 

inserções e a materialização do planejamento. 

Somado às presentes exigências, deverão ser observados pelos interessados em formalizar propostas, 

todas as exigências que estarão contidas no Edital.  

1. DO OBJETO 

1.1. Credenciamento, via chamamento público, de microempreendedores para prestação de serviços 

de lavagens de veículos, em atendimento as necessidades da Prefeitura do Município de Porecatu - PR, 

conforme condições e exigências estabelecidas no item 1.2. 

1.2. Definição/Detalhamento do objeto, conforme especificações técnicas, condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste instrumento, abaixo discriminadas: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND 

METODO 

ADOTADO 

MÉDIA 

VALOR TOTAL 

1 

LAVAGENS COMPLETAS, EXCETO 

MOTOR DE VEÍCULOS LEVE/MÉDIO 
1680 

Unid/ 

serviço 

R$ 63,33 R$ 106.394,40 

2 

LAVAGENS COMPLETAS, EXCETO 

MOTOR DE MÁQUINAS E TRATORES. 
50 

Unid/ 

serviço 

R$ 169,43 R$ 8.471,50 

3 

LAVAGENS COMPLETAS, EXCETO 

MOTOR DE CAMINHÕES. 
100 

Unid/ 

serviço 

R$ 139,99 R$ 13.999,00 

4 

LAVAGENS COMPLETAS, EXCETO 

MOTOR DE ÔNIBUS 
480 

Unid/ 

serviço 

R$ 177,83 R$ 85.358,40 

5 

LAVAGENS COMPLETAS, EXCETO 

MOTOR DE MICRO ÔNIBUS 
240 

Unid/ 

serviço 

R$ 139,46 R$ 33.470,40 

6 

LAVAGENS COMPLETAS, EXCETO 

MOTOR DE VAN/AMBULÂNCIAS 
900 

Unid/ 

serviço 

R$ 80,61 R$ 72.549,00 

    TOTAL R$ 320.242,70 
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1.2.1. O objeto desta contratação é caracterizado como bem/serviço comum nos termos do inciso XIII do 

art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme informado na SD originária, e atende as disposições do 

Decreto Municipal nº 09/2024, não se caracterizando como bem de luxo. 

1.3. Utilização do catálogo de padronização: 

1.3.1. O órgão adotará catálogo próprio e os serviços não estão padronizados até a presente data, sendo 

utilizada a especificação técnica contida no sistema interno enquanto o catálogo de padronização está 

sendo construído gradativamente. 

 

2.  JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

Considerando a necessidade contínua e regular da manutenção e conservação da frota de veículos 

pertencentes às Secretarias Municipais de Urbanismo, Obras e Viação, Educação, Saúde, 

Administração e Serviço Social, torna-se imprescindível a contratação de serviços especializados de 

lavagem automotiva, a fim de garantir a higiene, conservação, durabilidade e apresentação adequada 

dos veículos públicos. 

Tendo em vista a diversidade e a quantidade de veículos vinculados a essas secretarias, bem como a 

necessidade de atendimento descentralizado, com flexibilidade de horários e disponibilidade 

geográfica, opta-se pela realização de credenciamento, por meio de chamamento público, voltado 

especificamente a microempreendedores individuais (MEIs) atuantes no segmento de lavagem de 

veículos. 

Essa modalidade de contratação promove a valorização da economia local, incentivando o 

empreendedorismo e ampliando as oportunidades para pequenos prestadores de serviços, garantindo, 

ao mesmo tempo, economicidade, eficiência e transparência nos gastos públicos. 

Ressalta-se que o credenciamento possibilita que diversos prestadores habilitados estejam aptos a 

atender a demanda conforme a necessidade, sem vínculo de exclusividade, assegurando maior 

agilidade no atendimento e otimização dos recursos públicos. 

Diante do exposto, justifica-se a adoção do presente credenciamento como meio legal, eficiente e 

vantajoso para a Administração Pública Municipal suprir, de forma adequada, as necessidades 

recorrentes de limpeza e conservação da frota de veículos das secretarias mencionadas. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, DO REGIME DE EXECUÇÃO OU DA FORMA DE 

FORNECIMENTO 

3.1. A especificação da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do ETP – 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.1.1. O presente estudo registra os principais requisitos para a contratação, conforme abaixo: 

3.1.2. Prazo de entrega/execução: O prazo para execução dos serviços é de até 4 (quatro) horas contadas 

a partir da emissão da ordem de serviço. 
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3.1.3. Local(is) e horário da entrega/execução: A execução dos serviços ocorrerá no estabelecimento do 

contratado, em data e horário previamente acordados entre as partes. 

3.1.4. Prazo e forma de garantia: O prestador deverá garantir a qualidade dos serviços prestados por um 

prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas após a execução da lavagem, contadas a partir do momento da 

entrega do veículo ao servidor responsável. 

Caso, dentro desse período, sejam identificadas falhas na execução do serviço (como resíduos, manchas, 

áreas não lavadas ou odor persistente), a contratada será obrigada a refazer o serviço, sem ônus adicional 

para a Administração Pública. 

O não cumprimento da garantia poderá implicar em advertência formal, desconto proporcional no 

pagamento ou, em caso de reincidência, descredenciamento do prestador. 

3.1.5. Prazo de vigência da contratação: 12 meses podendo ser prorrogado de acordo com o Art. 105, 106 

e 107 da Lei 14.133/2021. 

3.1.6. Para o credenciamento e posterior contratação, os interessados deverão atender aos seguintes 

requisitos: 

3.1.6.1. Requisitos do Prestador: 

• Ser Microempreendedor Individual (MEI), com CNAE compatível com a atividade de lavagem de 

veículos. 

• Estar com situação regular junto à Receita Federal, INSS e FGTS. 

• Apresentar alvará de funcionamento, se exigido pela legislação municipal. 

• Ter domicílio fiscal no município de Porecatu. 

• Comprovar capacidade técnica mínima, mediante apresentação de declaração de experiência 

anterior ou estrutura adequada para execução do serviço. 

3.1.6.2. Requisitos do Estabelecimento: 

• Dispor de estrutura física adequada para execução dos serviços (água, energia, equipamentos de 

lavagem, produtos de limpeza específicos para a atividade, etc.). 

• Estar de acordo com as normas ambientais vigentes (ex: descarte adequado de resíduos e uso 

racional da água). 

• Garantir segurança e higiene no ambiente de trabalho. 

3.1.6.3. Requisitos do Serviço: 

• Execução de lavagem externa e interna de veículos leves, médios e pesados, nos critérios definidos 

pelas secretarias demandantes. 

• Atendimento mediante ordem de serviço, com controle de frequência e comprovação da realização 

do serviço. 

• Pontualidade e qualidade na execução dos serviços, conforme padrões estabelecidos pela 
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Administração Pública. 

3.1.6.4. Documentação Obrigatória no Credenciamento: 

• Cópia do CNPJ e do certificado de MEI. 

• Comprovante de endereço do estabelecimento. 

• Certidões negativas de débitos (Federal, Estadual, Municipal, FGTS e INSS). 

• Declaração de que cumpre os requisitos de contratação pública e que não possui impedimentos 

legais. 

• Proposta de preços, por tipo de lavagem (carro de passeio, caminhonete, ambulância, ônibus, etc.). 

3.1.6.5. O edital oferecerá maior detalhamento das exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, 

trabalhista, econômico-financeira e descredenciamento, se for o caso. 

 

4.  DO PLANO DE FISCALIZAÇÃO/GESTÃO DO CONTRATO 

4.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a execução do objeto da contratação, no caso os servidores José Junior Vrech (Secretaria de 

Urbanismo, Obras e Viação), Lídia Prudenciano (Secretaria de Saúde), Wilson José Bispo (Secretaria 

de Administração), Gilma Maria dos Santos Barros (Secretaria de Educação) e Solange Cristina de 

Souza Delfino (Secretaria de Serviço Social), anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas, e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

4.2. Para a efetividade e eficiência da execução contratual, o contratado deverá apresentar preposto 

devidamente qualificado e manter atualizado o seu contato. 

4.3.  Havendo ações específicas ao objeto necessárias à fiscalização do contrato, estas constarão da 

minuta do contrato. 

 

5.  DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Até regulamentação interna que estabelecerá os casos e percentuais de subcontratação, não será 

admitida a subcontratação do objeto. 

 

6.  DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A vigência deste Credenciamento terá início a partir da data de sua assinatura do termo de 

credenciamento, com vigência por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 105, 106 

e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2.  Poderão ser realizados acréscimo ou supressões nos termos do artigo 125 da Lei nº 14.133/2021. 
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7.  DOS CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO E PAGAMENTO  

7.1.  O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto do Contrato, será efetuado mediante crédito 

em conta corrente, a partir dos dias 12 (doze) dos meses subsequentes à emissão das notas fiscais e 

das requisições expedidas, desde que sejam entregues até o dia 30 (trinta) do mês corrente. 

7.2.  Para a avaliação do objeto do contrato, sendo o caso de cronograma de execução, este será anexo 

ao edital e deverá ser observado no processo de fiscalização. 

7.3.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente deverão ser observadas as 

seguintes informações:  

a) número do contrato ou número do empenho;  

b) número do processo;  

c) número da licitação; 

d) descrição correta do serviço ou objeto executado ou entregue; 

e) Se necessário descrever observações nas notas; 

7.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, e será constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou 

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.4.1. Em caso de irregularidade do contratado, será efetuada sua notificação, por escrito, para que, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sejam sanadas as respectivas pendências ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. 

7.4.1.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.4.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar à equipe de fiscalização quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos, de acordo com a efetiva execução do objeto. 

7.4.3. Persistindo a irregularidade, o contratante adotará as medidas necessárias à extinção 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.6. Os contratados deverão observar a forma de remessa da NF e demais documentos que devem 

acompanhá-la. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Art.%2068.%20As,da%20legisla%C3%A7%C3%A3o%20espec%C3%ADfica.
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7.6.1. Deverão acompanhar a NF de prestação de serviços, o relatório mensal de prestação de contas 

e quando for o caso da emissão de várias ordens de serviços emitidas no período, anexar também o 

relatório de consolidação dos serviços prestados.  

7.7. Os interessados que atenderem as exigências do Edital serão credenciados, após o prazo recursal 

será formalizado o TERMO DE CREDENCIAMENTO com o prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados 

a partir do primeiro termo firmado entre o Município e a primeira pessoa jurídica credenciada. 

7.8. A classificação se dará por análise documental de caráter classificatório, onde será avaliado os 

documentos exigidos para habilitação. 

7.9. A convocação será feita de acordo com as necessidades das secretarias e a disponibilidade financeira 

e orçamentária do município. 

7.10. A convocação seguirá critérios isonômicos, objetivos e impessoais. 

7.11. A ordem de chamamento será baseada na ordem cronológica de apresentação dos documentos, 

respeitando a sequência dos credenciados. 

7.12. A metodologia de distribuição da Pessoa Jurídica nos serviços obedecerá aos seguintes critérios, 

salvaguardando os princípios da objetividade e impessoalidade: 

a) O critério para contratação será a ordem cronológica de apresentação dos documentos para 

credenciamento seguindo a ordem cronológica do protocolo central da Prefeitura Municipal de 

Porecatu/PR. 

b) Em caso de empate na apresentação dos documentos no mesmo tempo, a comissão realizará um sorteio 

para determinar a classificação. 

c) A distribuição dos serviços será realizada conforme a disponibilidade e demanda das secretarias, no 

sistema rotativo, até que todos os credenciados sejam chamados. 

d) Em caso de recusa sem justificativa ou justificativa não aceita, será descredenciado, e o próximo da 

lista será convocado. 

e) O contrato será celebrado conforme a ordem cronológica de apresentação dos documentos. 

f) Os Contratados serão responsáveis por garantir a execução dos serviços. 

g) Caso a documentação apresentada esteja incorreta ou incompleta, será admitida a complementação 

em até 02 dias úteis após comunicação da irregularidade. 

h) Os serviços serão solicitados pela Secretaria de Urbanismo, Obras e Viação, Secretaria de Saúde, 

Secretaria de Educação, Secretaria de Serviço Social e Secretaria de Administração e a contratação será 

feita conforme a ordem cronológica de credenciamento. 

7.13. A distribuição dos serviços entre os credenciados seguirá a ordem da lista final de credenciados, 

respeitando os seguintes critérios: 

a) O primeiro credenciado habilitado será convocado para atender integralmente a demanda do objeto. 

b) Caso o primeiro credenciado não consiga atender toda a demanda, será convocado o segundo 

credenciado para suprir o restante, e assim sucessivamente, até que toda a demanda seja preenchida. 

7.14. O credenciamento não garante contratação imediata após o prazo do edital. Os credenciados ficarão 

em fila de espera e poderão ser contratadas em até 12(doze) meses, ou fora desse prazo em casos de 

emergência ou falta de profissionais. 
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7.15. O credenciamento não garante a contratação do interessado pelo Município, podendo ser 

contratado de acordo com a necessidade da Administração Pública durante a vigência do processo. 

 

8.  DA ESTIMATIVA DE PREÇOS 

8.1. O valor total estimado da contratação é R$ 320.242,70 (trezentos e vinte mil, duzentos e 

quarenta e dois reais e setenta centavos), conforme valor unitário referencial discriminado no item 1.2 

deste instrumento, que foi apurado em pesquisa de mercado.  

 

9. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

9.1. Os preços poderão ser revistos a qualquer tempo, para restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 

estabelecida no contrato.  

9.1.1. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, 

a Administração reestabelecerá o equilíbrio econômico-financeiro inicial concomitantemente à 

alteração. 

9.2. A Administração analisará o pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 

acompanhado dos devidos cálculos, notas fiscais anteriores, tabelas de preços oficiais e demais 

documentos comprobatórios pertinentes. 

9.2.1. Após a análise do pedido, e desde que, a autoridade competente ateste que as condições e os 

preços permanecem vantajosos, a Administração reestabelecerá, mediante termo aditivo, o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial. 

9.2.2. Será permitida à Administração a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem 

ônus para qualquer das partes. 

9.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 

determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês. 

9.3.1. No caso do disposto do subitem 9.1.1, a alteração unilateral e o restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro serão formalizados no mesmo termo aditivo. 

 

 

 

 

 



  

Rua Barão do Rio Branco, nº 344 – Centro - CEP 86160-000 

Telefone: (43) 3623-1429 E-mail: licitaporecatu@gmail.com 

www.porecatu.pr.gov.br 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU PARANÁ 

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

Órgão: 07 – Secretaria de Urbanismo, Obras e Viação 

Unidade Orçamentária: 02 – Divisão de Urbanismo 

Função: 154510160 - Urbanismo 

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.026 – Manutenção da Divisão de Urbanismo 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 504 – Royalties e Outras Compensações Financeiras 

Desdobramento: 3.3.90.39.20 – 1230 Desdobramento da Despesa  

Despesa Principal: 3.3.90.39 - 92 

 

Órgão: 05 – Secretaria de Administração 

Unidade Orçamentária: 01 – Gabinete do Secretário e Serviço Administrativo 

Função: 041220140 - Administração 

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.008 – Manutenção da Secretaria de Administração 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 0 – Recursos Ordinários (Livres) – Exercício Corrente 

Desdobramento: 3.3.90.39.20 – 1228 Desdobramento da Despesa  

Despesa Principal: 3.3.90.39 - 40 

 

Órgão: 11 – Secretaria de Saúde 

Unidade Orçamentária: 01 – Fundo Municipal de Saúde 

Função: 103020200 - Saúde 

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.052 – Manutenção do Hospital Municipal 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) 

Desdobramento: 3.3.90.39.20 – 1240 Desdobramento da Despesa  

Despesa Principal: 3.3.90.39 – 193 

 

Órgão: 08 – Secretaria de Educação 

Unidade Orçamentária: 02 – Divisão de Educação 

Função: 123610170 - Educação 

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.037 – Manutenção do Transporte Escolar 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 104 – Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 

Desdobramento: 3.3.90.39.20 – 1793 Desdobramento da Despesa  

Despesa Principal: 3.3.90.39 – 126 
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Órgão: 12 – Secretaria de Serviço Social 

Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Assistência Social 

Função: 082440210 – Assistência Social 

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.056 – Manutenção da Divisão de Assistência Social 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 0 – Recursos Ordinários (Livres) – Exercício Corrente 

Desdobramento: 3.3.90.39.20 – 1243 Desdobramento da Despesa  

Despesa Principal: 3.3.90.39 - 222 

 

 

 

 

 

Porecatu, 02 de julho de 2025. 

 

 

 

Elaborado e Aprovado por: 

 

 

 

_____________________________________________ 

AILTON PÍCOLO 

Secretaria de Urbanismo, Obras e Viação 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

MARIA APARECIDA DE JESUS SOUZA 

Secretaria de Serviço Social 

 

_____________________________________________ 

BRUNA APARECIDA DO AMARAL COSTA 

Secretaria de Educação 
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_____________________________________________ 

MARIO JOSÉ PIZONI 

Secretaria de Administração 

_____________________________________________ 

LAILA MARIA ALVES GIOTA 

Secretaria de Saúde 
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ANEXO II – TABELA DE VALORES DE REFERÊNCIA 

 

À Comissão de Licitações 

Referente EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 03/2025 

EXCLUSIVO PARA PARA MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), 

MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 

 

(RAZÃO SOCIAL – CNPJ – ENDEREÇO – TELEFONE) 

 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND 
METODO 
ADOTADO 

MÉDIA 
VALOR TOTAL 

1 
LAVAGENS COMPLETAS, EXCETO 

MOTOR DE VEÍCULOS LEVE/MÉDIO 
1680 

Unid/ 

serviço 
R$ 63,33 R$ 106.394,40 

2 
LAVAGENS COMPLETAS, EXCETO 

MOTOR DE MÁQUINAS E TRATORES. 
50 

Unid/ 

serviço 
R$ 169,43 R$ 8.471,50 

3 
LAVAGENS COMPLETAS, EXCETO 

MOTOR DE CAMINHÕES. 
100 

Unid/ 

serviço 
R$ 139,99 R$ 13.999,00 

4 
LAVAGENS COMPLETAS, EXCETO 

MOTOR DE ÔNIBUS 
480 

Unid/ 

serviço 
R$ 177,83 R$ 85.358,40 

5 
LAVAGENS COMPLETAS, EXCETO 

MOTOR DE MICROÔNIBUS 
240 

Unid/ 

serviço 
R$ 139,46 R$ 33.470,40 

6 
LAVAGENS COMPLETAS, EXCETO 

MOTOR DE VAN/AMBULÂNCIAS 
900 

Unid/ 

serviço 
R$ 80,61 R$ 72.549,00 

 

TOTALR$ 320.242,70 

 

 

 

Declaramos que aceitamos a demanda conforme for contemplado e nos valores apresentados acima, 

conforme edital de Chamada Pública Nº 003/2025. 

 

 

(LOCAL E DATA) 

 

 

________________________________________ 

NOME: 

RG: 

CARGO: 
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ANEXO III – SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

(Papel timbrado da empresa) 

À Comissão de Licitação 

 

Referente: EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 03/2025 

EXCLUSIVO PARA PARA MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), 

MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 

 

À Comissão Permanente de Licitação do Município Porecatu. 

 

 

A empresa, ____________________________, CNPJ nº _____________________, Inscrição Estadual nº 

______________, neste ato representado por ______________________, portador (a) do CPF nº 

___________________ e do RG nº __________________________, vem requerer o Credenciamento, objeto 

do Credenciamento Nº 003/2025, para atender as SECRETARIAS MUNICIPAIS DE: URBANISMO, 

OBRAS E VIAÇÃO/ ADMINISTRAÇÃO/EDUCAÇÃO/SAÚDE e SERVIÇO SOCIAL, 

apresentamos a documentação exigida no Edital a fim de submetê-la ao exame da Comissão Permanente de 

Licitações. 

 

Declaramos estar de acordo com os valores constantes da Tabela dos serviços ofertados e do contido na Minuta 

de Termo de Adesão ao Credenciamento vinculado a este Edital. 

 

Informamos como segue, o endereço para atendimento aos serviços propostos e a conta bancária para futuros 

pagamentos: 

 

Endereço: Rua/nº/Referência/Bairro/Complementos/CEP/Fone/Fax/Email 

Conta bancária: Banco/Agência/Conta corrente. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

Porecatu, ______ de ________________ de 2025. 

 

 

. 

_______________________________________________________ 

(Assinatura do representante legal da empresa e carimbo com CNPJ) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP). 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº ________________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurado ______________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade sob o Nº ______________, do CPF sob o Nº  ______________, DECLARA, sob as 

penas elencadas na Lei Federal N° 14.133, de 2021, que em conformidade com o previsto no Art. 3° da Lei 

Complementar N° 123, de 15 de dezembro de 2006, ter a receita bruta equivalente a uma 

___________________________________ (microempresa ou empresa de pequeno porte). Declara ainda 

que não há nenhum dos impedimentos previstos no § 4°, Art. 3° da LC N° 123/06. 

 

 

Local e data: ____________________________________ 

 

 

 

____________________________________________________________________________ 

(Assinatura do Declarante) 

Nome: 

CPF: 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MEI 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

(MEI) 

 

 

A empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº  ________________, 

com sede no Município de ____________________________, por meio de seu representante legal, o(a) 

Sr(a). ___________________________________________, portador(a) do CPF nº  ________________, 

DECLARA, sob as penas da Lei, que: 

Está regularmente enquadrada como Microempreendedor Individual (MEI), conforme disposto no              

art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

Sua receita bruta anual não excedeu o limite de R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais) no ano-calendário 

anterior e compromete-se a não ultrapassar tal limite durante a vigência do credenciamento; 

Encontra-se em regularidade fiscal e cadastral, sem impedimentos legais para contratar com a 

Administração Pública; 

Está ciente de que a veracidade das informações aqui prestadas poderá ser verificada a qualquer tempo, e 

que o descumprimento dos requisitos legais acarretará descredenciamento imediato, além das sanções 

cabíveis. 

 

 

 

Local e data: ____________________________________ 

 

 

 

____________________________________________________________________________ 

(Assinatura do Declarante) 

Nome: 

CPF: 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DO § 4º, DO ART. 14º DA LEI 14.133/2021 

 

À Comissão de Licitação 

 

Referente: EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 03/2025 - EXCLUSIVO PARA 

MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS 

DE PEQUENO PORTE (EPP). 

 

 

 

 

(Razão Social da LICITANTE) _____________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada à 

________________, DECLARA, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no § 4º, do Art. 14° da Lei n° 

14.133/2021, que não tem em seu quadro societário e de empregados, servidores públicos da contratante 

exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de 

Comissões ou servidores do Município de Porecatu/PR. 

 

Local e Data. 

 

____________________________________________________ 

Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VII – MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

                                         CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___ /___ 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PORECATU – PR A 

UNIDADE GESTORA SECRETARIA MUNICIPAL DE * E A 

EMPRESA _________.  

                                                                 

Vigência: De ___ de ______________ de 202__ a ___ de _____________ de 202 __ (12 meses), podendo 

a vigência do Contrato ser prorrogada nos termos da legislação vigente. Valor Total: R$_________ (valor 

por extenso). Origem: Processo N° 61/2025 - Edital de Chamada Pública N° 03/2025, de __ de ___ de 

2025. 

Contrato, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE PORECATU/PR, com sede na Rua Barão do Rio 

Branco, N° 344, Centro, Porecatu/PR, inscrita no CNPJ/MF sob N° 80.542.764/0001-48, através das 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DE: URBANISMO, OBRAS E VIAÇÃO/ 

ADMINISTRAÇÃO/EDUCAÇÃO/SAÚDE e SERVIÇO SOCIAL, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, neste ato, representada por seu Prefeito Municipal, Senhor 

AGAMEMNON AUGUSTO ARAÚJO PADUAN, e ______________________, empresa estabelecida em 

______________________ (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob N° 

_______________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato, representada por seu(a) 

Representante Legal, Senhor(a) __________________, __________________, inscrito no CPF sob o N° 

__________________, mediante sujeição mútua à proposta e às seguintes cláusulas contratuais: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto o CREDENCIAMENTO, VIA CHAMAMENTO PÚBLICO, 

DE MICROEMPREENDEDORES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVAGENS DE 

VEÍCULOS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

PORECATU - PR, de acordo com as especificações técnicas e preços unitários homologados, conforme 

descrições adiante descritas: 

***************** TABELA****************** 

1.2. As quantidades especificadas são estimadas, ou seja, no término do Termo de Adesão ao 

Credenciamento, o remanescente será automaticamente suprimido, ficando a Contratante desobrigada da 

utilização total do serviço contratado, e consequentemente de seu pagamento. 
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CLÁUSULA II – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

2.1. O presente instrumento vigorará de ___ de ______________ de 202_ a ___ de __________de 202 __, 

ou seja, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme os Arts. 105, 106 e 107 da Lei 

N° 14.133/21. 

2.2. Tendo em vista a necessidade do Município, o contrato poderá ser prorrogado na forma da lei. 

 

CLÁUSULA III – DO VALOR 

3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os preços homologados no Processo de Licitação        

N° __/2025 - Edital de Chamada Pública N° 03/2025, de __ de _____ de 2025, no valor total de R$ 

_________ (______________________). 

3.2. Tendo em vista a necessidade do Município, o contrato poderá ser reajustado através do IGPM. 

3.3. Não havendo a utilização da quantidade total de horas/serviços contratados o Município fica 

desobrigado do pagamento das quantidades não utilizadas 

3.4. O presente contrato não obriga o CONTRATANTE À utilização de quaisquer serviços mínimos 

mensais, os quais serão prestados somente quando necessários e solicitados, ficando o CONTRATANTE, 

responsável pelo pagamento mensal apenas dos serviços mensais prestados. 

 

CLÁUSULA IV – DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO 

4.1. O Município de Porecatu/PR solicitará os serviços de forma parcelada, sempre que houver necessidade, 

sendo que não há quantidade mínima a ser solicitada. Assim a empresa Contratada deverá, sempre que 

solicitada, prestar os serviços, independentemente da quantidade de serviços solicitado; 

4.2.  As requisições dos serviços serão feitas pelas secretarias solicitantes, quando houver necessidade, com 

antecedência mínima de 01 (um) dias; 

4.3. Os serviços de lavagem consistirão na limpeza interna e externa dos veículos. Na externa deverá ser 

limpa toda a lataria, vidros, para-choques, rodas e pneus, utilizando sabão neutro ou xampu específico para 

veículos, enquanto a interna incluirá o serviço de aspiração do assoalho e dos bancos, lavagem dos carpetes, 

higienização das partes plásticas (painel de bordo, guarnições das portas e tecidos do teto), bem como a 

limpeza dos vidros, total, higienização de bancos, assoalho, teto e forros. 

4.4. Os veículos pesados deverão ser lavados em local apropriado que suporte o peso dos mesmos, onde 

contenha rampa que suporte acima de 3.500 kg. 

4.5. A empresa vencedora responsabiliza-se pela perfeita execução dos serviços, bem como a substituir ou 

complementar serviços em desacordo, devendo obedecer às determinações descritas na ordem de serviços, 

emitida pela Secretaria solicitante deste Município de Porecatu/PR. 
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4.6.  O prazo para execução dos serviços é de 04 (quatro) horas corridas para lavagem, contadas a partir da 

disponibilização do veículo e respectiva Ordem de Serviço por parte da Contratante. Casos excepcionais 

serão avaliados pela fiscalização do Termo de Adesão ao Credenciamento. 

4.7. A Contratada deverá comunicar a Contratante, no prazo máximo de 02 (duas) horas de antecedência, a 

ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso de execução dos serviços; 

4.8.  Os veículos serão conduzidos à sede da empresa, por motoristas autorizados pelo CONTRATANTE, 

juntamente com a Ordem de Serviço e/ou requisição constando o tipo de lavagem a ser realizada. 

4.9. A CONTRATADA deverá atestar na ordem de serviço e/ou requisição emitida pelo CONTRATANTE 

o dia e hora do recebimento dos veículos para execução dos serviços. 

4.10. As quantidades acima representam apenas estimativas efetuadas pelo Município, o qual não estará 

obrigado a consumir as referidas quantidades, podendo demandar quantidades menores, sem que a licitante 

vencedora detentora do Termo de Adesão ao Credenciamento possa pleitear qualquer custo. 

4.11. A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de seus 

empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes, bem como imposto e 

taxas incidentes sobre o presente Termo de Adesão ao Credenciamento, além das despesas decorrentes de 

mão de obra, materiais e equipamentos correrão pôr conta da Contratada, bem como quaisquer danos 

causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do 

presente Termo de Adesão ao Credenciamento. 

4.12. A empresa contratada, além da mão de obra, também será responsável pelo fornecimento de todos os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à realização dos serviços. 

4.13. A empresa Contratada se obriga a empregar, na prestação dos serviços, equipamentos em condições 

aceitáveis para a execução dos trabalhos; 

4.14. Será de responsabilidade da empresa Contratada o fornecimento dos equipamentos de Proteção 

Individual - EPI e de Proteção Coletiva – EPC, aos funcionários que executarão os serviços, de acordo com 

a legislação vigente; 

4.15. A fiscalização da prestação dos serviços ficará sob a responsabilidade do funcionário devidamente 

designado pelas Secretárias Contratantes, que determinará os dias, o tipo de serviço e os locais onde serão 

realizados os serviços, expedindo a respectiva Ordem de Serviço; 

4.16. A contratada deverá manter durante toda a execução do Termo de Adesão ao Credenciamento, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

4.17. Caberá a Contratada apresentar sempre que assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
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4.18. A empresa credenciada poderá solicitar o descredenciamento quando houver: a. Pedido formalizado 

pelo credenciado; b. Perda das condições de habilitação do credenciado; c. Descumprimento injustificado 

do Termo de Adesão ao Credenciamento pelo prestador credenciado; e d. Sanção de impedimento de licitar 

e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao credenciamento. 

4.19.- O pedido de descredenciamento de que trata o item 13.3 do edital, não desincumbirá o credenciado 

do cumprimento de eventuais Termos de Adesão ao Credenciamentos assumidos e das responsabilidades 

deles recorrentes. 

4.20. Nas hipóteses previstas no item 13.3.2. do edital, além do descredenciamento, deverá ser aberto 

processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de 

penalidade, na forma estabelecida na legislação. 

4.21. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação. 

4.22. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, 

não será rescindido o Termo de Adesão ao Credenciamento em execução com empresa ou profissional que 

estiver irregular. 

4.23. Responsabilizar-se integralmente pelos objetos (veículos, coletivos e máquinas) recebidos, incluindo 

todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se a reparação total da perda em casos de 

furto ou roubo, incêndios ou acidentes, independente de culpa, não transferindo a terceiros. 

 

CLÁUSULA V – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pela administração, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei Federal N° 14.133/21; 

da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

5.2. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto do Contrato, será efetuado mediante crédito em 

conta corrente, a partir dos dias 12 (doze) dos meses subsequentes à emissão das notas fiscais e das 

requisições expedidas, desde que sejam entregues até o dia 30 (trinta) do mês corrente. 

5.3. Nenhum pagamento será efetuado ao prestador credenciado enquanto pendente de liquidação de 

qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

CLÁUSULA VI - DAS DESPESAS E FONTES DE RECURSOS 

6.1. Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação do orçamento municipal, classificada e codificada 

sob o N°: 
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Órgão: 07 – Secretaria de Urbanismo, Obras e Viação 

Unidade Orçamentária: 02 – Divisão de Urbanismo 

Função: 154510160 - Urbanismo 

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.026 – Manutenção da Divisão de Urbanismo 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 504 – Royalties e Outras Compensações Financeiras 

Desdobramento: 3.3.90.39.20 – 1230 Desdobramento da Despesa  

Despesa Principal: 3.3.90.39 - 92 

 

Órgão: 05 – Secretaria de Administração 

Unidade Orçamentária: 01 – Gabinete do Secretário e Serviço Administrativo 

Função: 041220140 - Administração 

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.008 – Manutenção da Secretaria de Administração 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 0 – Recursos Ordinários (Livres) – Exercício Corrente 

Desdobramento: 3.3.90.39.20 – 1228 Desdobramento da Despesa  

Despesa Principal: 3.3.90.39 - 40 

 

Órgão: 11 – Secretaria de Saúde 

Unidade Orçamentária: 01 – Fundo Municipal de Saúde 

Função: 103020200 - Saúde 

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.052 – Manutenção do Hospital Municipal 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) 

Desdobramento: 3.3.90.39.20 – 1240 Desdobramento da Despesa  

Despesa Principal: 3.3.90.39 – 193 

 

Órgão: 08 – Secretaria de Educação 

Unidade Orçamentária: 02 – Divisão de Educação 

Função: 123610170 - Educação 

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.037 – Manutenção do Transporte Escolar 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 104 – Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 

Desdobramento: 3.3.90.39.20 – 1793 Desdobramento da Despesa  

Despesa Principal: 3.3.90.39 – 126 

 

Órgão: 12 – Secretaria de Serviço Social 

Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Assistência Social 

Função: 082440210 – Assistência Social 

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.056 – Manutenção da Divisão de Assistência Social 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 0 – Recursos Ordinários (Livres) – Exercício Corrente 

Desdobramento: 3.3.90.39.20 – 1243 Desdobramento da Despesa  

Despesa Principal: 3.3.90.39 – 222 
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CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

 

7.1. Obrigações do Contratante: 

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com 

as determinações do Termo de Adesão ao Credenciamento, do Edital e seus Anexos, especialmente do 

Termo de Referência; 

b) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com 

as determinações do Termo de Adesão ao Credenciamento, do Edital e seus Anexos, especialmente do 

Termo de Referência 

c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

d) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis, na forma prevista no Art. 117 º da Lei nº 14.133/2021; 

e) Acompanhar a execução dos serviços credenciados por meio de auditorias, comunicações escritas, visitas 

e outras atividades correlatas, sob a responsabilidade do fiscal designado para acompanhamento do Termo 

de Adesão ao Credenciamento e as ocorrências deverão ser registradas em relatórios anexados ao processo 

de credenciamento 

f) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 

serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais 

irregularidades; 

g) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do Termo de Adesão ao 

Credenciamento. 

h) Zelar para que durante toda a vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no edital; 

i) Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento dos prazos, pela 

contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo prestados, bem como a expedição de 

autorização de serviço; 

j) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas pela contratada; 

k) Solicitar a substituição imediata de qualquer material, produto ou equipamento que não atenda as 

exigências do serviço; 
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l) Fiscalizar as instalações da contratada, verificando se persistem as mesmas condições técnicas básicas 

comprovadas na ocasião da assinatura do Termo de Adesão ao Credenciamento; 

m) Solicitar à empresa nos prazos previstos, a documentação referente a seu pessoal, observado as 

especificações constantes no termo de referência, supervisionando rotineiramente a observância das normas 

de Segurança e Higiene do Trabalho; 

n) Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento dos prazos pela 

Contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo prestados; 

 

7.2. Obrigações da Contratada: 

a) Realizar o trabalho de acordo com as especificações e condições constantes no termo e no prazo 

determinado; 

b) Zelar pela padronização e qualidade dos serviços a serem fornecidos, condizentes com as necessidades 

descritas no presente Termo de Referência 

c) Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do Termo de Adesão ao Credenciamento; 

d) Não transferir a outrem o objeto do Termo de Adesão ao Credenciamento 

e) Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no Termo de Adesão ao Credenciamento; 

f) Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado; 

g) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação 

ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao 

Município ou a terceiros; 

h) Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento, a supervisão, ao controle, a 

fiscalização e auditoria da execução do objeto contratado, permitindo o livre acesso dos servidores do 

Município, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos relacionados direta e indiretamente ao prestador 

credenciado, quando no desempenho das atividades de acompanhamento e controle; 

i) Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem executados, de conformidade 

com as normas e determinações em vigor; 

j) Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante do item 

anterior; 

k) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao Município de 

Porecatu; 

l) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da contratante; 
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m) Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações 

previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, guia do recolhimento do INSS, e do 

pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

n) Não permitir a utilização do trabalho do menor, 

o) Manter durante toda a vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento o, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital, apresentando 

com a fatura mensal os comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista; 

p) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

q) Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo de vigência do Termo de 

Adesão ao Credenciamento respeitando suas Cláusulas; 

r) Toda prestação de serviços ocorrerá somente após a emissão da requisição/ordem de serviços, realizando 

tais serviços com pessoal qualificado, mediante emprego da técnica e ferramental adequados. 

s) Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas, os serviços que lhes forem confiados, 

conforme Termo de Adesão ao Credenciamento e ordem de serviços, bem como executar o que não for 

explicitamente mencionado, mas que seja necessário para a perfeita execução dos serviços. 

t) A contratada deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e 

exclusivamente por conta e risco da contratada, no total ou em parte, por um prazo não maior que o original 

as peças substituídos ou os serviços executados, com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, 

imperfeições ou recusados pelo Município, decorrente de culpa da contratada, inclusive por emprego de 

mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser 

invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços 

recebidos por esse Município, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro 

do prazo de garantia. 

u) Fornecer todo o material e documentação técnica necessária para a perfeita administração e 

acompanhamento do Termo de Adesão ao Credenciamento. 

v) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus empregados, 

representantes, ou prepostos direto e indiretamente, a este município, ou a livre iniciativa, inclusive aos 

decorrentes de serviços prestados com vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das garantias, 

mesmo depois do vencimento do Termo de Adesão ao Credenciamento. 

w) Responsabilizar-se integralmente pelos equipamentos recebidos, incluindo todos os pertences, 

acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se a reparação total da perda em casos de furto ou roubo, 

incêndios ou acidentes, independente de culpa, não transferindo a terceiros. 
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x) Somente utilizar equipamentos revisados e em plenas condições de uso nos seus serviços, não podendo 

a contratada valer-se, em nenhuma hipótese, de itens recondicionados ou não calibrados em seus serviços, 

obedecendo a idade mínima de fabricação especificada no objeto. 

y) Empregar pessoal devidamente qualificado. 

 

CLÁUSULA VIII - DAS PENALIDADES 

8.1. Constatada a inveracidade de quaisquer informações ou documentos fornecidos pela licitante, poderá 

ela, resguardados os procedimentos legais, sofrer as sanções abaixo, a critério da Administração, isolada 

ou cumulativamente: 

a) Impedimento efetuar o Contrato, se concluída a fase licitatória; 

b) Cancelamento do Contrato; 

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de fornecer a Administração Pública por 

prazo de até 5 (cinco) anos; 

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre 

que o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes ou depois de decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no subitem anterior; 

e) O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo fornecedor, sem justificativa aceita 

pelo órgão ou entidade usuários, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, 

isolada ou cumulativamente, nas seguintes sanções: 

f) Advertência; 

g) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato, após decorridos cinco dias, a contar da 

data do inadimplemento; 

h) Multa de mora sobre o valor total do pedido, de 0,33% por dia de inadimplência, no caso de inexecução 

total. 

i) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à Administração Pública, por 

prazo de até 5 (cinco) anos; 

j) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que 

o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes ou depois de decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no subitem anterior. 

8.2. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurada ao fornecedor o contraditório e 

ampla defesa. 
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8.3. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, 

previstas na Lei Federal N° 14.133/21, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e 

danos causados à Administração. 

 

CLÁUSULA IX – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

9.1. Tendo em vista a necessidade do Município, os preços deste Contrato, são fixos e irreajustáveis no 

prazo de um ano. 

9.2. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Prestador credenciado, os preços 

PODERÃO SOFRER REAJUSTE APÓS O INTERREGNO DE UM ANO, na mesma proporção da 

variação verificada no IGPM acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Prestador 

credenciado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Prestador credenciado obrigado a apresentar memória de 

cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

9.6. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por 

simples apostila. 

9.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for 

o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 

imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da 

Lei Federal N° 14.133/21. 

 

CLÁUSULA X – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

10.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

10.2. Unilateralmente pela CONTRATANTE: 

a) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativos de seu objeto, nos limites permitidos no Artigo 124, da Lei Federal N° 14.133/21. 
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10.2.1. Por acordo das partes: 

a) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, em face de verificação técnica da 

inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento. 

10.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessárias, respeitados os termos da Lei N° 14.133/21. 

10.4. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Artigos 124 e seguintes da Lei Federal 

N° 14.133/2021. 

10.5. A alteração incidente sobre o objeto do contrato presta-se a adaptá-lo à nova configuração do interesse 

público ou corrigi-lo para que melhor se adeque ou tenha condições de atender ao interesse público, sem 

que o objeto possa ser transfigurado. 

10.6. A alteração incidente sobre o objeto do contrato pode ser: 

a) Quantitativa: quando importa acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto do contrato; 

b) Qualitativa: quando a alteração diz respeito a características e especificações técnicas do objeto do 

contrato; 

c) Unilateral: quando imposta pelo MUNICÍPIO, sem a anuência do prestador credenciado; 

d) Consensual: quando há a anuência do prestador credenciado. 

10.7. O prestador credenciado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, devendo observar o seguinte: 

a) a aplicação dos limites deve ser realizada separadamente para os acréscimos e para as supressões, sem 

que haja compensação; 

b) deve ser mantida a diferença, em percentual, entre o valor global do contrato e o valor orçado pela 

Contratante, salvo se o agente de fiscalização apontar justificativa técnica ou econômica, que deve ser 

ratificada pelo gestor do contrato; 

c) em contratos cujos valores são estimados, os limites devem ser calculados sobre os valores estimados; 

d) os limites devem ser calculados pelo preço unitário dos itens se o julgamento da licitação ocorreu pelo 

preço unitário e devem ser calculados pelo preço global do contrato se o julgamento ocorreu pelo preço 

global; 

e) em contratos sujeitos à renovação, aditivos quantitativos não devem ser realizados sobre aditivos de 

períodos anteriores, devendo a base de cálculo ser o valor inicial atualizado do contrato, assim entendido 

como o valor principal acrescido de eventuais aumentos decorrentes da aplicação dos instrumentos cabíveis 

para a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro (revisão, reajuste ou repactuação), em cada 
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período de vigência. A soma dos percentuais dos aditivos não deve ultrapassar os limites, como sendo de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

10.8. A alteração da planilha para substituir ou readequar itens não é suficiente para caracterizar a alteração 

como quantitativa. 

10.9. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA XI – DA RESCISÃO 

11.1. A Rescisão deste Contrato poderá ser por ato unilateral da CONTRATANTE: 

11.2. A CONTRATANTE poderá, unilateralmente, rescindir de pleno direito este Contrato, independente 

de notificação judicial ou extrajudicial, desde que ocorra qualquer um dos fatos adiante enunciados, 

bastando para isso comunicar à CONTRATADA sua intenção, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias 

úteis: 

a) o não cumprimento pela CONTRATADA das cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

b) o desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da pessoa designada pela 

CONTRATANTE para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

c) razões de interesse do serviço público. 

11.2.1. A CONTRATADA terá o direito de rescindir de imediato o presente contrato, independentemente 

de notificação judicial ou extrajudicial, caso ocorra qualquer um dos fatos a seguir enunciados: 

a) o atraso injustificado no início dos serviços; 

b) suspensão, pelas autoridades competentes, dos serviços da CONTRATADA, em decorrência de violação 

de disposições legais vigentes; 

c) a paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

d) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação com outrem, a cessão ou transferência, total 

ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução deste; 

e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução; 

f) a decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de insolvência civil; 

g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do proprietário, em se tratando de firma individual; 

h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da 

CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 

i) o protesto de títulos ou a emissão de cheques, sem suficiente provisão, que caracterizem a insolvência do 

contrato. 

11.2.2. No caso de o presente Contrato ser rescindido por culpa da CONTRATADA, serão observadas as 

seguintes condições: 
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a) a CONTRATADA não terá direito de exigir indenização por qualquer prejuízo e será responsável pelos 

danos ocasionados, cabendo à CONTRATANTE aplicar as sanções contratuais e legais pertinentes; 

b) a CONTRATADA terá o direito de ser reembolsada pelos serviços já prestados, desde que aprovado pela 

CONTRATANTE, até a data da rescisão, deduzidos os prejuízos causados à CONTRATADA; 

c) em qualquer caso, a CONTRATADA reserva-se o direito de dar continuidade aos serviços através de 

outras empresas ou da forma que julgar mais convenientes; 

d) caso a CONTRATANTE não use o direito de rescindir este Contrato, poderá, a seu exclusivo critério, 

reduzir ou suspender a execução dos serviços referente ao mesmo e sustar o pagamento das faturas 

pendentes, até que a CONTRATANTE cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

11.3. A Rescisão deste Contrato, também, poderá ser por Acordo entre as Partes ou Judicial: 

11.3.1. O presente Contrato também poderá ser rescindido quando ocorrer: 

a) a supressão, por parte da CONTRATANTE, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do 

Contrato, além do permitido no Regulamento de Habilitação, Licitação e Contratação, conforme Lei 

Federal N° 14.133/21; 

b) a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 30 (trinta) 

dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra; 

c) o atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, decorrentes de 

serviços já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra; 

d) a não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução dos serviços, nos 

prazos contratuais. 

11.3.2. Nesses casos, a CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA os serviços já prestados, de 

acordo com os termos deste Contrato. 

11.4. A Rescisão do Contrato poderá, também, ser em Virtude de Força Maior: 

11.4.1. Tanto a CONTRATANTE como a CONTRATADA poderão rescindir este Contrato em caso de 

interrupção na execução dos serviços por um período maior que 30 (trinta) dias, em virtude de força maior, 

conforme definido no artigo 1058, do Código Civil Brasileiro, regularmente comprovado e impedido da 

execução deste Instrumento Contratual. Nesse caso, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os 

serviços que a mesma tenha realizado, de acordo com os termos deste Contrato. 

11.4.2. Sempre que uma das partes julgar necessário invocar motivo de força maior, deverá fazer 

imediatamente comunicação escrita à outra, tendo esta última um prazo de até 5 (cinco) dias da data de seu 

recebimento para contestar ou reconhecer os motivos constantes da notificação. 

11.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137 da Lei Federal N° 14.133/2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.6.3. Indenizações e multas. 

11.6.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (caput do Artigo 

131 da Lei Federal N° 14.133/2021). 

11.6.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições 

sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e 

escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 

11.7. O contratante poderá conceder prazo para que o prestador credenciado regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-

fé ou a incapacidade de correção. 

11.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo prestador credenciado 

das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra 

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

11.9. Até que o prestador credenciado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

11.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de 

natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso 

dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (inciso I do § 3º do 

artigo 121 e alínea “b” do inciso III do artigo 139, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021); e 

11.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, 

até que a situação seja regularizada. 

11.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do prestador 

credenciado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações 

diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzido 

o respectivo valor do pagamento devido ao prestador credenciado (inciso II do § 3º do artigo 121 da Lei 

Federal n. 14.133/2021). 

11.11. O contratante poderá ainda: 
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11.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo prestador credenciado, reter a garantia prestada 

a ser executada (alínea “c” do inciso III do artigo 139 da Lei Federal n. 14.133/2021), conforme legislação 

que rege a matéria; e 

11.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, 

nos termos do inciso IV do artigo 139 da Lei n. 14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em favor 

do prestador credenciado decorrentes do contrato. 

11.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o prestador credenciado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (inciso IV do artigo 14 da Lei n. 14.133/2021). 

 

CLÁUSULA XII – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

12.1. O recebimento dos serviços será mensal, sempre que houver a apresentação dos documentos hábeis 

que comprovem a prestação dos serviços objeto deste Contrato. 

 

CLÁUSULA XIII – DAS OBRIGAÇÕES LEGAIS E FISCAIS 

13.1. Todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições fiscais e parafiscais, inclusive os de natureza 

previdenciária, social e trabalhista, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer natureza, 

decorrentes da celebração deste Contrato, ou da execução, correrão única e exclusivamente por conta da 

CONTRATADA. 

13.2. Obriga-se a CONTRATADA a manter-se inteiramente em dia com as contribuições previdenciárias, 

sociais e trabalhistas. Verificada, em qualquer tempo, a existência de débito proveniente do não 

recolhimento dos mesmos, por parte da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE desde já autorizada a 

suspender os pagamentos devidos à CONTRATADA, até que fique constatada a plena e total regularização 

de sua situação. 

13.3. Quaisquer alterações nos encargos ou obrigações de natureza fiscal e/ou parafiscal, após a data limite 

de recebimento e abertura da proposta, será objeto de entendimento entre a CONTRATADA e a 

CONTRATANTE. 

13.4. A CONTRATADA responderá a todas as reclamatórias trabalhistas que possam ocorrer em 

consequência da execução dos serviços contratados, os quais não importam em vinculação laboral entre a 

CONTRATANTE e o empregado envolvido, que mantém relação empregatícia com a CONTRATADA 

empregadora na forma do disposto no Art. 2º da Consolidação das Leis do Trabalho. 
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13.4.1. Caso haja condenação da CONTRATANTE, inclusive como responsável solidária, a 

CONTRATADA reembolsar-lhe-á os valores pagos em decorrência da decisão judicial. 

 

CLÁUSULA XIV - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

14.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei N° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 

deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei N° 13.709/18. 

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

 

CLÁUSULA XV - DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

15.1. Gestor do Contrato: __________________Secretaria de Urbanismo, Obras e Viação. 

15.2. Fiscal do Contrato:___________________________________ 

 

CLÁUSULA XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porecatu/PR, para dirimir dúvidas ou questões que não encontrem 

forma de resolução entre as partes, sendo esse foro irrenunciável pela CONTRATANTE, diante do que 

dispõe o Art. 109, inciso I, da Constituição Federal. 

16.2. E, por estarem assim justos e acordados, assinam as partes o presente instrumento, na presença das 

testemunhas que abaixo, também, subscrevem. 

 

 

 

 

 

Porecatu/PR, ____ de ___________ de 2025. 
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________________________________                       __________________________________ 

MUNICÍPIO DE PORECATU/PR                             EMPRESA 

Prefeito Municipal                                                          REPRESENTANTE DA EMPRESA 

CONTRATANTE                                                         Responsável Legal 

                                                                                         CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

___________________________________             __________________________________ 

Nome:                                                                        Nome: 

CPF:                                                                          CPF: 

 


